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Apresentação

A Educação de Jovens e Adultos (EJA), é uma modalidade de ensino, que 

perpassa todos os níveis da Educação Básica e é destinada a jovens e adultos 

que não deram continuidade em seus estudos e para aqueles que não tiveram o 

acesso ao Ensino Fundamental e/ou Médio na idade apropriada. Legalmente, 

para esse público específico devem ser oferecidas oportunidades educacionais 

apropriadas, consideradas as características dos estudantes, seus interesses, 

condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

Nesse sentido, a obra reúne três estudos desenvolvidos em diferentes re-

giões do Brasil e que apresentam pesquisas teóricas, relatos de experiências e 

práticas pedagógicas desenvolvidas na/para EJA.  Nela, os estudos centram-se 

entre outras perspectivas, na influência do conhecimento religioso dos estu-

dantes no ensino, os processos avaliativos nessa modalidade e seus desafios, as 

memórias que emergem no cenário da EJA, experiências pautadas no educador 

Paulo Freire. 

Nesse cenário, o capítulo número 1, A INFLUÊNCIA DO CONHE-

CIMENTO RELIGIOSO NA APRENDIZAGEM DOS EDUCANDOS DA 

EJA, Antônio Eugênio Furtado Corrêa e Elivaldo Serrão Custódio observaram 

a religião, como elemento na constituição da identidade e da cultura, afeta a 

aprendizagem e a percepção dos sujeitos. Ou seja, o viés religioso contido nas 

manifestações escritas e orais dos estudantes. Os autores constataram que  a 

religião influencia na aprendizagem, na construção da mente e na percepção de 

mundo daqueles jovens e adultos.

Arivaldo Ferreira de Souza e Daniela de Jesus Souza são os auotres do 

capítulo número 2, DA APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO DE JOVENS, 

ADULTOS E IDOSOS, em que se discutiu a complexidade da avaliação na 

modalidade da Educação de Jovens, Adultos, e idosos, analisando a importân-



cia da utilização de métodos adequados para avaliar a realidade desses estu-

dantes e apresenta alguns entraves que tornam a avaliação um processo muito 

complexo, principalmente quando se trata de um público tão peculiar e diverso. 

Como resultado, constatou-se a necessidade de adotar a avaliação formativa 

que permitirá ao educador encontrar os problemas e buscar soluções para sanar 

as dificuldades de aprendizagem.

O terceiro capítulo:  MÉTODO PAULO FREIRE: REFLEXÕES A 

PARTIR DA EXPERIÊNCIA DA CEPLAR (1962-1964), utilizou os ele-

mentos materiais que compõem a memória da CEPLAR, para firmar a com-

preensão das primeiras experiências do Método Paulo Freire através da expe-

riência educacional dessa Campanha. Nele, Isabelle Barros Meira da Rocha, 

Regina Brito Mota dos Santos e Vânia Cecília de Lima Andrade destacam a 

necessidade de clareza na escolha de um método de ensino reside a escolha 

do projeto de sociedade a que se pretende colaborar, e o tipo de sujeito que se 

pretende formar. Para mais, concebem Paulo Freire,  como um símbolo de luta 

e resistência social, que se pôs a contrapelo ao cenário de cerceamento da liber-

dade de pensamento e repressão social.

Que a leitura seja convidativa!
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CAPÍTULO 1 

A INFLUÊNCIA DO 
CONHECIMENTO RELIGIOSO 

NA APRENDIZAGEM DOS 
EDUCANDOS DA EJA

Antônio Eugênio Furtado Corrêa 
Elivaldo Serrão Custódio

Doi: 10.48209/978-65-5417-092-1

Introdução

A experiência docente de uma década na Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), especificamente no ensino médio, nos levou a observar empiricamente 

que alguns temas escolares trabalhados com os educandos tinham respostas 

diversas daquelas desenvolvidas em componentes curriculares como Física e 

Sociologia. Nesses casos a narrativa religiosa advinda da vivência extraescolar 

dos educandos era algumas vezes usada como resposta.

Em 2019 essa observação foi fortalecida com a apresentação em seis clas-

ses de EJA – ensino médio, dos temas Surgimento do Sistema Solar e Constru-

ção do planeta Terra, no componente curricular Física, suscitando a motivação 

para o presente artigo. O tema onde se insere este artigo é o da interação entre 
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conteúdo escolar e saber extraescolar na EJA, no qual foi feito um recorte de 

nosso trabalho de dissertação de mestrado em desenvolvimento regional cujo 

o objeto de estudo foi “a influência da religião na aprendizagem de temas do 

currículo escolar por educandos do ensino médio da modalidade EJA”. 

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola pública estadual de Macapá, 

estado do Amapá, a partir de observações a posicionamentos de educando em 

sala e em algumas atividades escritas nos últimos dois anos (2018-2019), que 

revelaram semelhança em respostas a conteúdos do componente curricular fí-

sica ministrada na classe, como, por exemplo, em respostas sobre a formação 

do planeta Terra e sobre a própria formação do Sistema Solar, onde várias res-

postas foram do tipo: “Obra de Deus”; “Foi Deus quem criou”. Da observação 

inicial surgiu então o problema: qual a influência da religião na aprendizagem 

e na percepção dos educandos da EJA – ensino médio?

Como questão orientadora considerou-se que a religião, como elemento 

na constituição da identidade e da cultura, afeta a aprendizagem e a percepção 

dos sujeitos. Nesse sentido, os educandos da EJA repercutem a interação entre 

religião e conhecimento científico veiculado na escola em suas manifestações 

de percepção de mundo, que ocorrem por meio de suas verbalizações ou atitu-

des observáveis na convivência escolar como empatia ou preconceito. Assim, 

nesta interação verificou-se se há resistência, aceitação e/ou ambivalência. Des-

te modo, o objetivo do artigo foi analisar a influência da religião na aprendiza-

gem de educandos da EJA – ensino médio numa escola pública da cidade de 

Macapá-AP. Para realização da análise usou-se o conteúdo das respostas dadas 

em questionário e entrevistas a temas escolhidos do currículo escolar, como se 

verá adiante, e o viés religioso contido nas respostas. 

Trata-se de uma pesquisa exploratória com questionário e entrevistas não 

estruturadas como técnicas de coleta de dados para verificar o viés religioso 
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contido nas manifestações escritas e orais dos educandos. Atendendo às nor-

mas de pesquisa com seres humanos foi elaborado o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido, conforme a Resolução n.º 466/2012 do Conselho Nacional 

de Saúde, como forma de convite aos participantes. A pesquisa ocorreu em 

fevereiro de 2020, último mês do ano letivo de 2019, na escola pública estadu-

al Rivanda Nazaré da Silva Guimarães, localizada no bairro Novo Horizonte, 

periferia da cidade de Macapá, estado do Amapá, com um universo de 211 edu-

candos da EJA – ensino médio, matriculados nas três classes de primeira etapa 

(A1, B1, C1) e nas três de segunda etapa (A2, B2, C2) e todas funcionando no 

período noturno.

A coleta dos dados foi realizada por meio de um questionário com duas 

perguntas (1. Qual é a sua explicação para o surgimento do planeta Terra? 2. 

O planeta Terra tem a forma de uma pizza (plana) ou de uma bola (esférica)? 

Justifique sua resposta.) e de entrevistas abertas realizadas no ambiente escolar 

com escolha aleatória dos entrevistados. Com relação às entrevistas participa-

ram dez educandos, sendo sete do gênero feminino e três do gênero masculino, 

que responderam a pergunta: Que percepção você tem do comunismo? Para 

complementar o estudo foi resgatada parte de nossa pesquisa de mestrado em 

Desenvolvimento Regional defendida em 2019 no mesmo campo de pesquisa 

deste estudo e com o mesmo universo. O excerto trata das religiões afro-brasi-

leiras: umbanda e candomblé.   

O estudo ajudou a entender como os educandos reagem ao lhes serem 

apresentadas narrativas que contrariam suas visões de mundo que também são 

constituídas com traços de sua religiosidade, ou quando as atividades docentes 

afetam sua ideologia religiosa como foi o caso de dois educandos autoidentifi-

cados como evangélicos, do mesmo universo de educandos pesquisado que se 
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recusaram realizar atividade de pesquisar, a título de conhecimento introdutó-

rio, o que é Umbanda e o que é Candomblé. 

Este estudo também destaca a importância da religião na construção de 

visões de mundo com uma narrativa que resiste, se iguala ou mesmo supera, na 

concepção de educandos, as narrativas apresentadas pela ciência e veiculadas 

na escola. Daí a importância deste artigo como contribuição para a construção 

na EJA de pedagogias que estejam atentas às relações entre cultura, identidade 

e subjetividade onde a religião interage como elemento constitutivo.

A EJA é formada de um contingente com participação significativa na 

vida social local, regional e nacional, tendo inclusive política específica na área 

da educação. Os educandos da EJA são jovens e adultos geralmente com vida 

religiosa ativa e cujos preceitos orientam sua concepção de mundo (DUARTE, 

2015). Assim, o estudo foca uma área onde interagem o conhecimento escolar 

e o saber constituído no cotidiano comunitário, incluída aí a religiosidade.

Repercussão da Religião na Aprendizagem da EJA
 
Os educandos da EJA - ensino médio, ao chegarem a esse nível de ensino, 

acumulam vários conhecimentos apreendidos na escola por meio do currículo 

obrigatório do ensino fundamental organizado nas áreas de conhecimento: Lin-

guagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Ensino Reli-

gioso. Ao mesmo tempo trazem da comunidade uma experiência vivencial, de 

caráter moral, religioso e acerca do mundo, que estrutura seus comportamen-

tos. Esse conjunto de aprendizagens escolares e experiências extraescolares 

formam o substrato de suas percepções. 

A percepção é, ao mesmo tempo, processo e resultado de uma dinâmi-

ca complexa que entrelaça, acolhe ou refuta informações gerando mudanças, 
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negações, afirmações e ambivalências consolidando uma subjetividade e uma 

capacidade de ver, julgar e se posicionar no mundo. A partir dessa percepção, 

que acolhe e rejeita valores e conhecimentos, os sujeitos avaliam e julgam com-

portamentos, religiões e culturas o que pode resultar em preconceitos quando a 

avaliação é superficial ou pelo fato de ser apressada ou por ser feita com poucos 

dados e informações do fenômeno analisado.

Entre os educandos da EJA - ensino médio, essa avaliação superficial evi-

dencia-se, por exemplo, em relação às religiões de matriz afro-brasileira, como 

o candomblé e a umbanda. Em outros campos das relações humanas também se 

nota o mesmo problema de superficialidade, como no caso da avaliação sobre 

a política institucional. Os temas Comunismo, Planeta Terra e Religiões Afro-

-Brasileiras, escolhidos para a realização desta pesquisa, relacionam conteúdos 

de história, sociologia, geografia e física que integram o currículo da EJA, com 

os conteúdos da experiência extraescolar, especialmente o conhecimento reli-

gioso, analisando seus entrelaçamentos e repercussões na aprendizagem e, de 

modo mais geral, na construção da percepção do educando.   

A coleta dos dados foi realizada por meio de um questionário com duas 

perguntas e de entrevistas abertas realizadas no ambiente escolar com escolha 

aleatória dos entrevistados. Com relação às entrevistas abertas participaram dez 

educandos. Com relação ao questionário, 60 educandos entregaram as respos-

tas, sendo 44 do gênero feminino e 16 do gênero masculino (73,3% e 26,7% 

respectivamente). As duas perguntas foram feitas nas salas sendo estipulado o 

prazo de uma semana para devolvê-las com as respostas escritas. 

Os educandos também foram orientados a respondê-las sem pesquisar 

para que as respostas privilegiassem suas memórias. Entretanto a orientação 

não foi aferida com relação a sua observância pelos educandos que entregaram 

as respostas. Para analisar as respostas ao questionário usou-se como referência 
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a religiosidade dos educandos visto que as duas questões abordam temas que 

as religiões também abordam, especialmente o cristianismo, que é professado 

por 46,7% dos que responderam. De outros 46,7% não foi possível identificar 

a religião que professavam e 6,6% disseram não ter religião.

A partir das respostas analisou-se a influência dos conhecimentos esco-

lares na percepção dos educandos da EJA e como a religiosidade repercute na 

aprendizagem facilitando, dificultando, distorcendo ou mesmo negando narra-

tivas não religiosas ou de outras religiões diferentes daquela professada pelo 

educando. As entrevistas forneceram informações para complementar a análise 

entre o conhecimento veiculado pela escola e a percepção dos educandos acer-

ca da realidade. Assim, ao serem perguntados sobre a percepção que têm do 

comunismo os entrevistados deram as seguintes respostas: “[comunismo] é o 

governo tomar tudo o que eu tenho”; “[no comunismo] sou obrigado a sustentar 

quem não trabalha”; “[no comunismo] cada um faz o que quer, como quer [é 

desordem, caos]”; “[o comunista] come criança”; “[o comunismo] quer trocar 

a bandeira do Brasil”; “[o comunismo] é a favor do aborto”; “[o comunismo] 

quer fechar as igrejas”; “é o governo de Cuba”. 

Tais concepções são diferentes, por exemplo, do que é colocado como 

significado do vocábulo comunismo em obras com credibilidade na comunida-

de científica e utilizadas nas escolas públicas. Na obra Tempo, espaço e cultura 

(CORTI et al, 2013), dedicada à área de Ciência Humanas na EJA - ensino 

médio, e que faz parte do Programa Nacional do Livro Didático para EJA (PN-

LD-EJA, 2014-2016), o comunismo é situado como realidade decorrente do 

socialismo e como estágio final na organização social que finalmente superaria 

a divisão em classes antagônicas.

As respostas dadas nas entrevistas revelam a aceitação de explicações 

sem muitos questionamentos. Analisando as respostas em conjunto percebe-se 
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que este contém incoerências, revelando a fragilidade das argumentações. Ao 

analisar em conjunto as respostas: “[comunismo] é o governo tomar tudo o que 

eu tenho”; “[no comunismo] sou obrigado a sustentar quem não trabalha”; “[no 

comunismo] cada um faz o que quer, como quer [é desordem, caos]”, nota-se 

incompatibilidade entre as respostas visto que o indivíduo ora está sujeito a um 

controle extremo ora está sem controle algum por parte do Estado comunista.

Por outro lado, há um descolamento dos posicionamentos dos 

entrevistados e da realidade que os envolve. Por exemplo, a situação social em 

que vivem de locais insalubres, sem casa própria, sem renda não é entrelaçada 

reflexivamente na frase que nega o comunismo porque neste regime as pessoas 

seriam expropriadas de seu patrimônio material. Assim, verifica-se que a vida 

cotidiana dos entrevistados, sob o ponto de vista da compatibilidade entre 

discurso e realidade, não é confrontada com as explicações que acolhem. 

Ao citarem a desordem ou caos social como característica do comunismo 

os educandos entrevistados não confrontam essa afirmação com outras carac-

terísticas que dizem existir no comunismo como a opressão, a repressão e a 

ditadura, que expressaram com a afirmação de que as pessoas são obrigadas 

a sustentar quem não trabalha. Sem reflexão acrescida de novas informações 

aceitam também mitos macabros como o da antropofagia como característica 

do comunismo.

Ao justificarem sua posição contrária ao comunismo pela suposta perse-

guição desse regime político à liberdade religiosa, os educandos não entrela-

çam essa afirmação com a perseguição e o preconceito que também ocorrem 

na sociedade não comunista em que estão vivendo com relação a religiões de 

minorias e mesmo com os que se declaram ateus ou agnósticos. Com relação 

às políticas públicas citam que o comunismo é a favor do aborto sem terem 

conhecimento das políticas dos regimes socialistas nessa área e sem considerar 
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que em sociedades não socialistas o aborto é legalizado de forma mais ampla 

ou mais restrita, como no caso do Brasil, não sendo o aborto uma prática social 

que caracteriza o comunismo.

Contudo, nessas respostas há o fato da opção porque os educandos pes-

quisados se defrontaram com outras explicações sobre o tema e que foram re-

jeitadas total ou parcialmente, o que leva à percepção entre os entrevistados de 

concepções maniqueístas e de aceitação e elaboração de causas desconexas que 

não guardam uma razoabilidade no conjunto. Tampouco justificam tais contra-

dições o que transforma as respostas, no seu conjunto, em falácia lógica.  

Não se espera que o educando da EJA seja permeável ao conhecimento 

escolar e esteja sempre disposto a substituir o conhecimento extraescolar pelo 

conhecimento transmitido na escola. Contudo, espera-se dele uma análise das 

duas ou mais narrativas colocadas no processo de aprendizagem para que no-

vas sínteses, que superem as incoerências verificadas, sejam geradas ao mesmo 

tempo em que ampliam sua aprendizagem e sua percepção de mundo.  

Essa posição analítica do educando frente ao conhecimento pressupõe 

sua aceitação da possibilidade de equívoco e da provisoriedade do conheci-

mento que está sempre em emergência e em refutação num processo cada vez 

mais complexo frente as atuais ferramentas que ajudam os humanos a observar 

o universo, ampliando seus sentidos naturais. É importante que essa questão 

do equívoco e da provisoriedade seja colocada no diálogo educativo escolar, 

inclusive para ser analisada. Nada deve escapar da reflexão humana. 

As respostas dos educandos que participaram da pesquisa indicam que as 

suas manifestações estão relacionadas às outras informações e conhecimentos 

que distorcem a realidade para demonizar o comunismo e promover o capita-

lismo, já que o sistema econômico capitalista, dominante no Brasil, é incompa-
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tível com as utopias socialista e comunista. Nessa promoção concorrem igre-

jas cristãs fundamentalistas que fortalecem ideologicamente o capitalismo por 

meio de uma sua visão dualista de mundo dividido entre o bem e o mal, estando 

o bem ao lado do liberalismo e do capitalismo. Assim, as respostas alinham-se 

ideologicamente com movimentos sociais anticomunistas.

Com informações equivocadas ou parciais, que são massificadas e veicu-

ladas de forma intensa na comunidade, os educandos elaboram uma percepção 

negativa do comunismo e passam a resistir de forma acrítica argumentos que 

retratam a realidade com mais objetividade como os que constam nos textos 

didáticos. Isso porque os sujeitos constroem teorias, verdades e sínteses a partir 

do compartilhamento de saberes, opiniões e crenças que circulam na comuni-

dade, geralmente conhecimentos empíricos. As escolas de EJA, de modo ge-

ral, também fortalecem tais informações equivocadas com um ensino bancário 

(FREIRE, 1983) que não promove o diálogo envolvendo o próprio conteúdo 

curricular. Tais conteúdos e conhecimentos curriculares também são tratados 

de forma superficial e equivocadas faltando, portanto, rigor metódico (FREI-

RE, 1996).

Os paradigmas que fundamentam novos conhecimentos escolares, como 

o evolucionismo e a complexidade, algumas vezes não integram a cultura co-

munitária dos educandos da EJA e assim não são constituintes da identidade 

destes diferentemente do conhecimento que se perpetua de “geração em gera-

ção, reproduz-se em cada indivíduo, gera e regenera a complexidade social” 

(MORIN, 2007, p. 35). Com relação à reestruturação da percepção, a aceitação 

e incorporação da nova informação necessita da construção de um contexto de 

coerência que torne a explicação convincente. Se o fenômeno não consegue ser 

explicado de maneira convincente também não se consegue abalar convicções 

e certezas arraigadas.   
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Isso porque na medida em que o conhecimento contraria a tradição cul-

tural há uma tendência à rejeição deste, pois o sujeito expressa uma resiliência 

cultural de maior ou menor intensidade à mudança além de limites paradig-

máticos. Afinal “a cultura é o que permite aprender e conhecer, mas também é 

o que impede de aprender e de conhecer fora dos seus imperativos e das suas 

normas, havendo, então, antagonismo entre o espírito autônomo e sua cultura” 

(MORIN, 2007, p 36).  

Em outra pesquisa, também realizada na escola Rivanda Nazaré e com 

dez educandos negros da EJA – ensino médio (CORRÊA, 2019, p. 121-122), 

ao serem perguntados como percebem a Umbanda e o Candomblé, entre as 

respostas estavam: 

“Já ouvi falar. Acho que é negócio de macumba [referindo-se a feitiçaria]”; 
“Significa algo que tem relação com o diabo”; “Terreiro de macumba”; “Eu 
acho que é uma cultura […] macumbaria […] coisa do mal. Não é do bem”. 
Quatro entrevistados admitiram não ter conhecimento do significado. Ou-
tros dois responderam que se trata de religião, colocando o candomblé no 
mesmo patamar do cristianismo, judaísmo e umbanda.

Nesse caso, o embate ocorre diretamente na dimensão da religiosidade, 

cujas teogonias e cosmogonias disputam exclusividade explicativa. No Brasil 

esse embate se aguça no caso do candomblé e da umbanda por se tratarem de 

religiões com raízes em negros e indígenas escravizados e seus descendentes. 

Essas manifestações religiosas são reprimidas no Brasil e resistem na margina-

lidade a violência evangelizadora do cristianismo que ainda hoje é presente na 

EJA. 

Em geral, o ER catequético e proselitista faz parte do cotidiano nas es-

colas públicas e é realizado por professores vinculados a matrizes religiosas 

cristãs, dificultando o ensino plural, laico e a consequente diversidade religiosa 

que deveria caracterizá-lo. Para Vulcão, Reis e Fonseca (2018, p. 89), nas es-
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colas, de modo geral, “ao mesmo tempo em que se reproduz o preconceito com 

relação a símbolos e rituais umbandistas e candomblecistas, aceita-se o culti-

vo de rezas, textos, proselitismo, militância e símbolos da concepção religiosa 

cristã”. 

Na EJA - ensino médio, embora os negros sejam maioria (CORRÊA, 

2019), o cristianismo é dominante na identidade dos educandos desta modali-

dade de ensino (CORRÊA, 2019), resultado da história de formação da nação e 

do Estado brasileiro. Não se pode esquecer que instituições cristãs justificaram 

ideologicamente a colonização europeia na América, compartilhando interes-

ses econômicos e de expansão com os invasores portugueses e espanhóis. 

E a primeira constituição brasileira, a do Brasil Império, elegeu o catoli-

cismo como a religião do Estado (COSTA; RIBEIRO; CAVA, 2019). Reis, Py 

e Pimentel (2020, p. 346) também afirma que “durante quatro séculos a Igreja 

Católica se fez presente na América Portuguesa como instituição religiosa e 

como órgão do Estado português”, ou seja, desde o início da colonização no 

Brasil, a Igreja Católica sempre contou com o apoio da monarquia portuguesa 

para seus trabalhos de catequização. 

Na pesquisa de Corrêa (2019), as respostas aos conceitos de umbanda e 

candomblé revelaram desconhecimento do conteúdo escolar pela maioria dos 

educandos entrevistados e dificuldade de discernir diferenças entre as duas re-

ligiões. Ao mesmo tempo se observou as explicações carregadas de preconceito 

étnico, cultural e religioso. Na citada pesquisa de Corrêa (2019) sobre umbanda 

e candomblé, educandos que revelaram ser adeptos da umbanda declararam 

que evitavam expor na escola essa situação pois isso os tornaria alvos de pre-

conceito, ainda que não negassem sua religião quando instados a se manifesta-

rem. Na EJA – ensino médio é mais aceitável ser negro do que ser umbandista 

ou candomblecista.  
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No livro didático do ensino médio regular dedicado à disciplina socio-

logia para o período 2015-2017, e que integra o Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD), Araújo, Bride e Motim (2013, p. 165) colocam a umbanda e 

o candomblé no mesmo nível de outras religiões lembrando que:

No período colonial e do Brasil Império, a repressão dos colonizadores 
portugueses e luso descendentes, primeiro, e das autoridades oficiais, de-
pois, às religiões africanas e afro-brasileiras levaram os seus adeptos a fa-
zerem adaptações para escapar da perseguição. 

Essa realidade histórica evoluiu para tornar a relação entre cristianismo 

e umbanda um fenômeno ideologicamente naturalizado, onde a umbanda foi 

desclassificada como religião, havendo uma participação de cristãos, princi-

palmente naqueles da tradição católica, nos rituais umbandistas onde alguns 

declaram-se católicos e também participantes de rituais umbandistas como tra-

dição cultural e não religiosa. Em razão do sincretismo religioso que entrelaçou 

catolicismo e religiões praticadas por indígenas e africanos escravizados no 

Brasil, alguns educandos declararam-se católicos que participam de cultos um-

bandistas quando tais cultos homenageiam seus santos de devoção como São 

Jorge e Santa Bárbara.

Da mesma forma, o conhecimento do universo físico dominante nos cur-

rículos e nos livros didáticos das escolas públicas brasileiras sustenta-se no 

mito da Grande Explosão que teria dado origem ao universo conhecido e no 

mito do colapso de uma nuvem de poeira e gases que teria dado origem ao sis-

tema solar e ao planeta Terra. Essas teorias são incompatíveis com a narrativa 

teológica quando interpretadas literalmente a partir do livro sagrado do judaís-

mo-cristianismo, ou seja, a Bíblia.  

No caso da primeira pergunta, tratando da origem do planeta Terra, as 

respostas foram organizadas por afinidade, resultando quatro grupos: 1. As res-

postas com fundamento religioso; 2. As respostas de caráter não religioso; 3. 
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As respostas que consideraram igualmente válidas as narrativas religiosa e não 

religiosa e; 4. Não responderam à pergunta. Assim, tendo como referência os 

60 questionários, na primeira pergunta verificou-se que 40% dos educandos op-

taram pela versão religiosa na resposta; 45% responderam seguindo a narrativa 

não religiosa; 3,3% dos educandos citaram as narrativas religiosa e não religio-

sa como respostas válidas e; 11,7% não responderam a primeira pergunta. 

Dentre as respostas consideradas de viés religioso estão: “Dizem que o 

surgimento da Terra veio de uma explosão, mas para mim foi Deus que criou” 

(KW, A1); “Eu acho que o planeta Terra surgiu há muitos anos pois foi feita por 

nosso Deus todo poderoso” (JR, B1); “Para mim quem fez o planeta Terra foi 

Deus que fez todas as coisas no universo” (BM, C1); “Tem o tal do Big Bang 

que dizem que o mundo nasceu de uma explosão. Mas acredito no que está na 

Bíblia que Deus criou o mundo em seis dias e no sétimo ele descansou”. (GP, 

A2); “Deus, porque se não fosse por ele não havia o planeta Terra” (MC, B2); 

“Desde criança eu aprendi na igreja que Deus criou o mundo em seis dias e no 

sétimo descansou. Por mais que eu já [tenha] ouvido explicações dos cientis-

tas, mas eu acredito que foi Deus que criou a Terra e o mundo todo” (DS, C2). 

Outras respostas consideram as duas narrativas: “A minha explicação é de que 

o surgimento do planeta [Terra] é inexplicável porque uns falam que foi o Big 

Bang e outros falam que foi Jesus que criou. Então pra mim é inexplicável.” 

(FW, A1) “Existem várias explicações para o surgimento do planeta [Terra], a 

religiosa e a científica” (FB, A2).  

Algumas respostas a partir de uma perspectiva não religiosa foram: “A 

teoria mais aceita entre os cientistas afirma que [o planeta] Terra se formou 

a partir do sistema solar. A data mais provável é de cerca de cinco bilhões de 

anos” (CS, A1); “O planeta Terra teria ocorrido logo após o início da formação 

do sistema solar” (RC, B1); “A teoria mais aceita atualmente é de que o sistema 
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[solar] surgiu a partir da agregação de uma grande quantidade de material exis-

te no espaço” (JA, C1); “Foi porque duas rochas se bateram e surgiu o planeta 

Terra” (JV, A2); “No meu entendimento a Terra surgiu a partir da agregação 

de uma quantidade de materiais existentes no espaço e que se agruparam gra-

ças a forças gravitacionais [e] que se estabeleceram em torno de um centro de 

massa.” (GP, B2); “A Terra se formou a partir do Big Bang, que foi uma grande 

explosão de energia” (WA, C2).   

Nas respostas à primeira pergunta percebe-se também uma tensão por 

parte dos educandos entre a explicação da ciência expressa no livro didático e 

a explicação religiosa. Mostra também que os educandos optaram pela resposta 

que deram, não desconhecendo a existência de outra explicação. Pelas respos-

tas percebe-se que teorias criacionistas teriam receptividade na EJA – Ensi-

no médio. Com referência à segunda pergunta do questionário, 53 educandos 

responderam que a forma do planeta Terra é esférica, três responderam que a 

forma do planeta Terra é plana e quatro educandos não responderam a pergunta.

Dentre os 53 educandos que responderam afirmando que a forma da Ter-

ra é esférica, 24 optaram também pela narrativa religiosa ao responderam a 

pergunta sobre a origem do planeta. Por sua vez, dos três que responderam 

afirmando a forma plana da Terra, um deles não respondeu a pergunta sobre a 

origem do planeta e dois deram resposta de cunho não religioso à mesma per-

gunta.

Nem todas as respostas aparentemente fundamentadas na religião, o são 

de fato. Por exemplo, conversando com um educando que respondeu a pri-

meira pergunta conforme explicação da ciência e a segunda pergunta optando 

pela forma plana do planeta Terra, o mesmo argumentou substituiu o fenômeno 

da gravidade pela eletricidade (força eletromagnética) como argumento para a 

atração e queda dos corpos sobre o planeta. A explicação da eletricidade subs-
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tituindo a gravidade como explicação para atração e queda dos corpos não tem 

fundamento teórico, sendo uma justificativa com base empírica assim como é o 

sol girando em torno da terra. 

Uma interpretação para a aparente incoerência verificada entre as duas 

respostas por 45,3% dos educandos que deram resposta de viés religioso à 

primeira pergunta e optaram pela forma esférica para o planeta Terra, leva a 

considerar como estes significam as informações que recebem. De modo geral 

pode-se afirmar que a percepção sobre a confiabilidade do conhecimento, além 

do próprio acesso a este, contribuem para a significação e incorporação deste 

conhecimento reestruturando a própria percepção.

Nos textos sagrados do cristianismo são tratadas tanto a questão da cria-

ção do planeta Terra como também a forma deste. Contudo, as correntes reli-

giosas judaicas e cristãs dão interpretações diversificadas ao texto bíblico. A 

pesquisa mostrou, por exemplo, que alguns educandos fazem uma interpreta-

ção literal e dogmática do texto sagrado, principalmente no tocante ao surgi-

mento do planeta conforme se verificou nas respostas com viés religioso. Por 

outro lado, a narrativa com viés científico ainda carece de respostas acerca da 

criação do sistema solar e do próprio universo (STEINER, 2006). E os sistemas 

explicativos, como o da grande explosão, no caso do surgimento do universo, 

e de uma nuvem de gases e poeira cósmica em decaimento gravitacional, no 

caso da formação do sistema solar, ainda não alcançaram um grau razoável de 

credibilidade nos meios não científicos.   

Por sua vez, com relação à forma do planeta há um conjunto de infor-

mações que são percebidas como portadoras de credibilidade. Além disso, as 

evidências a respeito da forma esférica da Terra têm mais plausibilidade que as 

narrativas referentes ao surgimento do planeta que são de mais difícil compro-

vação e ainda sem evidências confiáveis tanto no que diz respeito à formação 
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do sistema solar, quanto à formação dos planetas. A própria narrativa da grande 

explosão, além de ser uma narrativa audaciosa, continua passando por ajustes 

e revisões.

É oportuno citar que o conhecimento científico já comprovou (falsamente) 

a superioridade de raça e a superioridade cultural (COMAS, 1964; LÉVI-

STRAUSS, 1970), o que foi usado para justificar ações violentas como invasões, 

escravização e genocídios. Essas teorias refutadas pela própria ciência circulam 

nos meios obscurantistas como se continuassem verdades plenamente válidas. 

Os três temas que são tratados na escola e trazidos para este estudo relacionam-

-se com a dimensão religiosa destacando aspectos dessas relações. No caso do 

comunismo evidencia-se a dimensão político-ideológica de fortalecimento do 

modo de produção capitalista para atender valores e interesses comuns entre 

este e o cristianismo. A respeito do tema Weber (2004) estudou a relação entre 

a religião cristã na sua vertente reformista e o capitalismo em processo de de-

senvolvimento, principalmente no aspecto cultural.

Na questão da Umbanda e do Candomblé trata-se de tensão direta inter-

-religiosa alimentada pela dimensão política em função das vinculações entre 

essas religiões e o Cristianismo com os grupos sociais que contribuíram na 

formação da nação brasileira. Enquanto o cristianismo integrou a identidade 

do branco europeu a umbanda e o candomblé têm raízes indígenas e africanas 

identificando culturalmente esses dois grupos humanos que foram escravizados 

no Brasil.  

No caso das questões relacionadas ao surgimento e forma do planeta Ter-

ra fica em evidência a relação entre conhecimento científico e conhecimento 

teológico que é tensa em determinadas situações quando fundamentalismos ou 

dogmatismos estão presentes (PAIVA, 2002). Mas como Paiva também mos-

trou, há espaços para diálogos e mesmo para uma convivência complementar 
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onde ciência e religião tratam de questões de importância fundamental para os 

humanos, cada uma em determinado domínio da existência. Nota-se também 

que diversas áreas e componentes curriculares interagem com a religião onde 

a explicação de viés religioso é colocada como alternativa para explicação dos 

fenômenos naturais. Na biologia se verifica a tensão quando se coloca como 

tema a vida, seu surgimento e evolução na Terra. As formas de abordagem ne-

gacionistas ou excludentes dificultam um diálogo de aproximação ou de aceita-

ção das diferentes narrativas acerca da realidade.   

Atualmente revela-se imprudente afirmar o que é verdade, mesmo com 

relação à ciência. As certezas do século XIX e início do século XX revelaram-

-se grandes ilusões após uma intensa busca pelo fundamento empírico/lógico 

de toda verdade, levando Morin (2005, p. 21) a anunciar que “o sonho de en-

contrar fundamentos absolutos desabou com a descoberta, em meio à aventura 

[de buscá-la], da ausência de tais fundamentos”. Contudo, Morin (2005) ce-

lebra essa condição da busca de religação entre o ser humano e o real na sua 

essência onde se estabelece uma comunhão mediante a adesão à verdade.

Incessantemente são estabelecidas, cortadas e restabelecidas, na aventura 
do conhecimento, para a felicidade ou infelicidade do homem, intensos 
complexos existenciais, comprometendo todo o ser, e isso não somente em 
torno dos mitos e crenças religiosos, mas também em torno da adesão à 
verdade, inclusive científica (MORIN, 2005, p. 148).

Retornando aos dados da pesquisa, o estudo mostra que entre educandos 

da EJA – Ensino médio pesquisados há um conhecimento que explica fenôme-

nos naturais e conceitos de forma diferente daquela contida nos livros didáticos 

do sistema oficial de ensino. Tais explicações podem ter viés religioso quando 

os fenômenos e conceitos de alguma forma tratam de temas onde a religião 

também constrói sua própria narrativa.
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Conclusão

O estudo mostrou que a religião tem muita importância na aprendizagem 

dos educandos da EJA – Ensino médio funcionando como filtro para o conteú-

do escolar ou até impondo sua explicação quando as questões adentram seu 

domínio narrativo. Os educandos dividem-se optando por uma das explicações 

ou ainda constroem uma ambivalência. Em qualquer das situações, a religião 

influencia na aprendizagem, na construção da mente e na percepção de mundo 

daqueles jovens e adultos. Para essa realidade contribui o tratamento didático 

dado aos temas que são tratados de forma superficial, ou seja, sem aprofun-

damento e rigor conceitual. Educandos e educadores não estão promovendo a 

construção de conhecimentos capazes de gerar autonomia intelectual tanto do 

ponto de vista das ciências como do ponto de vista religioso. 

Existe ainda um problema que parece ser mais grave que é o da parciali-

dade, quando nesta prevalece o obscurantismo que tem como objetivo sonegar 

o conhecimento ou as várias explicações ou reformulações da experiência no 

dizer de Maturana. Nesse caso não há ignorância ou equívoco, mas sim deso-

nestidade evidenciando que na luta pelo poder de dominar não há escrúpulo.  

A religião, algumas vezes, também cerceia a livre manifestação sendo mais 

um fator a influenciar na formação dos sujeitos. Essa observação é igualmente 

válida para o dogmatismo científico que não permite outras explicações cons-

truídas em domínios não científicos. O dogmatismo, o preconceito e o racismo 

encontram terreno fértil quando os espíritos são tolhidos de agir com autono-

mia e quando são mantidos na ignorância. 

As políticas locais e regionais podem atuar nessa realidade da EJA pro-

movendo a construção e também o acesso ao conhecimento gerado com rigor 

epistemológico ou hermenêutico, possibilitando a ampliação de reflexões sobre 
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a realidade humana, questionando os dogmatismos, os fundamentalismos e os 

equívocos. A EJA pode assumir essa tarefa assim como os veículos de comu-

nicação de massa e as organizações que têm como objetivo promover a demo-

cracia.  

Por fim, uma proposta pedagógica a ser implementada na EJA para uma 

educação democrática poderia ser aquela fundada na dialogicidade, no rigor 

conceitual e na liberdade de expressão. É preciso fazer interagir de forma res-

peitosa e solidária o saber escolar e o saber comunitário, acolhendo os sujeitos 

com suas histórias.
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CAPÍTULO 2 

DESAFIOS DA AVALIAÇÃO 
DA APRENDIZAGEM NA 
EDUCAÇÃO DE JOVENS, 

ADULTOS E IDOSOS
Arivaldo Ferreira de Souza

Daniela de Jesus Souza
Doi: 10.48209/978-65-5417-092-2

Introdução

Muitas são as dúvidas que pairam quando falamos em avaliação da apren-

dizagem, uma vez que esse processo tem se tornado mais complexo, diante de 

uma gama de particularidades, as quais alunos apresentam em sala de aula. 

Essa complexidade aumenta ao nos depararmos em uma sala de aula da Educa-

ção de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI). Isso ocorre, porque os alunos trazem 

grandes dificuldades de aprendizagens, ocasionadas, muitas vezes, pela falta de 

oportunidade para terminar os seus estudos na modalidade normal. 

Essa realidade tem desafiado os professores que trabalham com essa di-

versidade na sala de aula, visto que avaliar não é um processo fácil, requer 
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planejamento das atividades, organizar e reorganizar, atribuir ações, estratégias 

e diferentes métodos, os quais culminarão na aprendizagem do aluno. Sobre a 

complexidade do ato de avaliar, Luckesi (2011) explica que os procedimentos 

avaliativos na EJA necessitam de um olhar ampliado diariamente, pois, é im-

portante considerar o ritmo de aprendizagem, a trajetória de vida, bem como a 

diversidade social e cultura de cada educando na sala de aula.

A partir dessa problemática, o atual estudo tem como finalidade discutir 

a complexidade da avaliação na modalidade da Educação de Jovens, Adultos, 

analisando a importância da utilização de métodos adequados para avaliar a 

realidade desses alunos, os quais são, na maioria das vezes, aqueles que não 

tiveram oportunidade de estudar na idade certa.

Ademais, o presente artigo busca averiguar o processo da avaliação do 

ensino-aprendizagem dos educandos do Ensino Fundamental na Educação de 

Jovens e Adultos (EJAI), como também visa mostrar alguns entraves que tor-

nam a avaliação um processo muito complexo, principalmente quando se trata 

de um público tão peculiar e diverso.

Para a realização desta pesquisa, utilizou-se como parâmetro, fontes bi-

bliográficas que tratam dessa temática, incluindo análises das legislações edu-

cacionais e de amparo aos idosos como sujeitos de direito ao conhecimento 

em qualquer fase da vida. Os resultados deste trabalho apontaram desafios nos 

procedimentos avaliativos nas salas de aulas com estudantes jovens, adultos e 

idosos. Assim, o presente tópico oferece subsídios teóricos que podem ajudar 

professores a entender as particularidades em relação ao ensino-aprendizagem 

e processos de avaliação dos alunos do EJA, considerando a sua diversidade na 

sala de aula. 
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Características dos Alunos da EJA e Outros Entraves 

Antes mesmo de discutir sobre o processo de avaliação da aprendizagem 

dentro de uma sala de aula da EJA, é necessário descrever e tentar entender um 

pouco sobre as particularidades desse público, alunos que trazem consigo gran-

des diferenças, tanto de desejos e anseios, quanto em relação ao conhecimento 

experiencial carregado por cada um nas suas trajetórias de vida.

Observando o percurso da Educação de Jovens e Adultos ao longo de al-

guns anos, percebe-se que, essa modalidade de ensino vem demandando novos 

olhares na organização das propostas curriculares e nas práticas pedagógicas na 

sala de aula. Esse contexto, permite refletir que a EJA com idosos não se res-

tringe apenas ao ato de alfabetizar os educandos para reduzir o analfabetismo 

no país.

Ao nos deparar com o cenário do EJA no Brasil, Melo e Passeggi mos-

tram que:

[...] a EJA esteve, durante anos, exclusivamente voltada para questão da 
alfabetização, restringindo dessa forma o seu campo de atuação. A concep-
ção de EJA ampliou seus horizontes, pretendendo propiciar aos jovens e 
adultos os conteúdos de aprendizagem imprescindíveis à sua plena inser-
ção na sociedade, assim como ajudá-los no manuseio de ferramentas essen-
ciais para que continuem aprendendo. (MELO; PASSEGGI, 2006, p. 24).

Percebe-se que as escolas brasileiras que proporcionam a Educação de 

Jovens e Adultos, enfrentou um discurso mobilizado pela erradicação do anal-

fabetismo, pela aceleração dos estudos, por um programa de supletivo, visão 

que, por muito tempo, prejudicou, de forma preconceituosa, a qualidade da 

aprendizagem oferecida aos alunos.

Quanto à legislação norteadora dessa modalidade de educação durante 

a Ditadura Militar, pode-se perceber que o ensino supletivo foi ampliado de 
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forma não qualitativa com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-

ção, LDB 5.692/71. O capítulo IV, artigo 25 da referida lei, afirmava que a EJA 

deveria ser oferecida com a incumbência de ensinar mecanicamente apenas 

ler, escrever e contar (BRASIL, 1971). Essa medida também contribuiu com 

a criação, em 1974, dos Centros de Estudos Supletivos. Tais centros tinham as 

características e as influências tecnicistas, devido à situação política e à econô-

mica vivenciadas no país, naquele momento.

O direito à educação só se tornou obrigatório no país com a publicação 

da Constituição Federal publicada em 05 de outubro 1988, que no artigo 208 

estendeu esse direito a todos os brasileiros (as); inclusive, aqueles que foram 

excluídos de estudar na idade certa. Nesse sentido, na década de 1990, a EJA 

ganhou uma mera atenção com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, LDB, 9394, artigo 37 publicado em 20 de dezembro de 1996, garan-

tindo, assim, a efetivação da Educação de Jovens e Adultos, pela suplência de 

estudos.

Questionar as diferenças que emana essa modalidade de ensino é talvez 

um dos primeiros passos a serem dados pelos professores e demais seguimen-

tos envolvidos. Nesse contexto, podemos dizer que o público é o que mais se 

distingue em relação ao ensino regular. Refletir sobre essas diferenças é pensar 

inicialmente numa nova maneira de fazer educação. Segundo Tamarozzi e Cos-

ta:

Quando falamos em Educação de Jovens e adultos, estamos nos referindo 
a um sujeito específico, e é justamente sua caracterização que estabelece 
as bases para se pensar um jeito de fazer educação diferente dos modelos 
convencionalmente adotados pelo ensino ‘regular’. Essa reflexão sobre os 
sujeitos que envolvem o processo educativo na EJA (os educandos e os 
educadores) torna-se, portanto, um tema fundamental a ser debatido em 
qualquer instancia de atuação nesta área (TAMAROZE; COSTA, 2009, p. 
34).
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Se pararmos para pensar, são grandes as diferenças entre o ensino regu-

lar e a EJAI e, por isso, os professores não podem se comportar como se esti-

vessem em sala de aula demarcada como normal. Precisa-se adotar uma nova 

postura diferenciada e inclusiva das práticas pedagógicas, pois os anseios são 

diversificados, atentando-se para a heterogeneidade dos alunos em sala de aula.

É realmente esse olhar que devemos ter em relação a esses sujeitos, uma 

vez que, são realidades específicas, na maioria das vezes, jovens e adultos 

trabalhadores, donas de casa, mulheres que interromperam os seus estudos prin-

cipalmente por questões sociais, demonstrando, assim, a falta de oportunidade 

para terminar os estudos e continuar em busca da aquisição de conhecimento. 

[...] a aquisição do conhecimento com instrumentalização para participa-
ção numa sociedade letrada só é valorizada: ‘só é valorizada na sociedade 
quem tem estudo’, ‘contribui para não ficar ignorante perante a família e 
a sociedade’, ‘falar bem, ajudar a não passar vergonha’, ‘aprender a ler, 
escrever, fazer conta direito e não ser enganado’, ‘saber ler para entender, 
jornais, revistas e televisão’ (ANALFABETISMO..., 1987, apud CASÉ-
RIO, 2003, p. 100).

Movidos pelo desejo de conquistar um espaço no mercado de trabalho, 

possuir um emprego melhor, aumentar a autoestima, valorização profissional, 

passar em um vestibular, entre outros desejos, a clientela da EJAI busca o co-

nhecimento necessário para fazer o uso social da leitura, da escrita, operações 

matemáticas e demais linguagens.

Todos eles trazem consigo vivencias diferentes e conhecimentos de mun-

do que abarcam a sua realidade. No cotidiano da sala de aula, contam os seus 

problemas, as suas conquistas, memórias e sonhos, compartilhando com os co-

legas e professores toda a sua história de vida.

No que se refere ao conhecimento, é possível encontrar alunos numa 

mesma sala de aula da EJAI com nível bastante distinto. Os alunos com idade 

avançada, que pouco frequentaram uma escola, chegam com grandes dificulda-
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des nas questões básicas, como ler, escrever e fazer operações matemáticas. Há 

outros que já passaram por programas de alfabetização, mas que não dominam 

os códigos da língua.

Nos últimos anos, o perfil dos alunos da EJAI tem mudado bastante e 

inúmeros adolescentes a partir dos 15 anos, jovens, adultos e idosos procuram 

o ensino noturno, os quais, na sua grande maioria, ainda buscam o desejo de 

prosseguir os seus estudos na universidade:

É inconcludente pensar numa escola onde não haja preocupação em 
diferenciar o sujeito, na sua singularidade, onde o processo de inclusão 
não seja percebido de forma consciente e extensivo a todo segmento da 
escola, principalmente no processo de ensino aprendizagem de todas as 
modalidades e em particular, na educação de jovens e adultos, devido à 
relevância dessa modalidade de ensino na construção do conhecimento 
de pessoas que tardiamente ingressaram na escola, de forma que venha 
viabilizar e promover condições de desenvolvimento, considerando, as 
implicações de natureza social e cognitiva (CALADO, 2008, p. 03).

Muitos educadores cometem o erro de encarar esses jovens e adultos 

como pessoas vazias, não dando nenhuma importância as riquezas culturais 

trazidas por esses alunos, nem ao conhecimento de mundo que pode ser rela-

cionado com os conteúdos em sala de aula. Muitos deles agem erroneamente, 

desenvolvendo atividades as quais infantilizam o ensino, sem pensar numa for-

mação mais ampla para essa clientela. Bezerra (1992, p. 26) evidencia que “A 

ilusão de que um analfabeto adulto é simplesmente um carente tem implemen-

tado a muitas iniciativas de alfabetização um caráter filantrópico, caritativo, ou, 

no máximo, militante”.  Faz-se necessário, então, valorizar os saberes trazidos 

pelos educandos em sala de aula, ocasionando, assim, uma aprendizagem sig-

nificativa e democrática.

Respeita-se a linguagem que ele traz de casa, que não é errada, nem gros-
seira, nem inferior a da escola, mas que lhe serve para comunicação e ex-
pressar sua visão de mundo ainda ingênua, em geral, alienada. No segundo 
momento, ele é levado a perceber que a sociedade, dita culta funciona na 
linguagem da escola e não na sua, ‘popular’, e que, além dessa, ele precisa 
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dominar a linguagem-padrão (BARBOSA, 1988, p. 97, apud CASÉRIO, 
2003, p. 109).

Nesse contexto, é muito importante rever as atitudes, como também os 

métodos utilizados para empreender o ensino, já que a escola não pode se con-

figurar como algo distante da realidade dos alunos, mas precisa ser feito o apro-

veitamento de toda a bagagem trazida por eles, tornando o aprendizado bem 

mais significativo.

Dessa forma, valorizando todos esses aspectos, há uma grande possibili-

dade da desmotivação, desistência e amplo número de evasão, ceder lugar para 

a motivação, permanência e qualidade na aprendizagem. 

Avaliação da Aprendizagem nas Turmas da EJAI

Discutir a avaliação da aprendizagem é sempre algo muito complexo, po-

rém, essencial, pois se trata de constatar o conhecimento adquirido, aquilo que 

aluno conseguiu aprender ao longo das aulas e repensar novas estratégias para 

facilitar melhor o acesso ao conhecimento dos estudantes. Tomando como base 

o aluno da Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI), vale à pena redobrar 

os cuidados na sala de aula, considerando a heterogeneidade dos conhecimen-

tos de cada estudante, bem como as dificuldades abrangidas nessa modalidade 

de ensino.  Nesse contexto, cabe refletir também que os educandos IDOSOS 

estão retornando aos espaços educacionais como mais frequência, aumentado 

assim os desafios na hora da avaliação da aprendizagem.

Avaliar é talvez o processo que mais demanda flexibilidade e ações 

horizontais por parte do professor na sala de aula. Essa realidade tem sido uma 

preocupação constante dos pesquisadores da Educação, no sentido de evitar 

visões desmotivadoras entre os estudantes da EJAI. Existem alguns discursos 

presentes no ambiente escolar: de que aluno adulto não aprende, não tem in-
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teresse, não faz nada e que, diante disso, devem ser reprovados. Sobre esses 

falares na sala de aula, Luckesi afirma que:

De fato, com a filosofia oculta sob essas expressões, não podemos, de 
forma alguma, investir na melhoria da aprendizagem. Nesse contexto, os 
exames revelam aparentemente o problema, porém, de fato, dão base para 
essas outras expressões que são mais lamúrias que diagnósticos verdadei-
ros. Todavia, com as posturas anteriormente indicadas, dificilmente vamos 
zelar pela aprendizagem, buscando soluções para os impasses; ao contrário 
com a lamentação expressa nessas falas, permaneceremos aprisionados nas 
dificuldades, parecendo que nada pode ser feito a fim de melhorar os resul-
tados (LUCKESI, 2011, p. 181).

No ensino da EJA não é diferente, os discursos são ainda mais concen-

trados na visão de que esse aluno não irá aprender tal conteúdo, porque já está 

velho, porque não consegue aprender ou porque esse aluno só precisa mesmo 

aprender a colocar o nome.

Essa postura, geralmente adotada por alguns profissionais da área, com-

plica ainda mais a situação, pois se percebe, diante disso, que muitos já não 

acreditam mais no potencial de aprendizagem dos seus alunos, um discurso que 

abandona a procura de soluções. 

A avaliação está numa posição oposta a essa. Por voltar-se para o futuro, 
está vinculada à busca de solução. Só faz sentido trabalhar com avaliação 
se estivermos desejosos de buscar soluções, visto que, o ato de avaliar, em 
si, é subsidiário de soluções (LUCKESI, 2011, p. 185).

Inúmeros professores, por exemplo, encaram as notas baixas em provas e 

testes como motivo para a reprovação, porém, devemos entender que as provas 

e testes são, realmente, procedimentos avaliativos mais utilizados nas escolas 

brasileiras. No entanto, esses instrumentos avaliativos não são suficientes me-

dir o conhecimento dos educandos da EJAI de forma efetiva e emancipadora, 

por ser uma categoria com características e trajetórias de vidas diversas.

Na Educação de Jovens e Adultos o que temos são pessoas sendo avalia-
das e que já têm, via de regra, uma longa história de exclusão e rejeição 
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por parte da escola. São estudantes marcados pela separação sujeito/objeto 
na construção do conhecimento; pela dissociação entre saberes populares 
e conhecimento científico; enfim, são classificados entre aqueles(as) que 
aprendem e aqueles(as) que não aprendem, que sabe e que não sabe. O 
resultado disto é uma religião de homens e de mulheres carregando, ao 
longo de suas vidas, uma sensação dolorosa e silenciosa de fracasso e de 
inferioridade (BARCELOS, 2014, p. 27).

É importante pensar um modelo de avaliação da aprendizagem dos 

estudantes da EJAI na perspectiva do direito ao conhecimento em momentos 

favoráveis, da inclusão educacional e social nas instituições educacionais de 

diferentes níveis e modalidades de ensino.

Luckesi (2002) ressalta que a avaliação consiste no diagnóstico da apren-

dizagem como uma experiência, buscando reorientar essa experiência de ma-

neira a obter os melhores resultados possíveis. Dessa forma, a avaliação não 

pode ser apenas classificatória, muito menos seletiva, mas deve ter função diag-

nóstica e proporcionar a inclusão como caminho da cidadania educacional. Já o 

exame constitui um ato classificação e seleção, que não se destina à construção 

do conhecimento, mas apenas a uma classificação, de forma estatística. Para 

Luckesi (2002), na escola é preciso praticar a avaliação, visando à construção 

do conhecimento, ao invés do exame que vem sendo feito atualmente.

É importante entender que a avaliação pode acontecer de três maneiras: 

somativa, diagnóstica e formativa. A primeira tem uma função puramente clas-

sificatória, pois avalia o aluno no final de uma unidade, atribuindo-lhe uma 

nota, a qual ele conseguiu nas provas, teste e demais trabalhos. Sobre a avalia-

ção somativa para as turmas de EJA, Tamarozzi e Costa salientam que esta não 

deve ser aplicada, visto que:

É conveniente na EJA abandonar a avaliação somativa, pois ela é entendida 
como aquela que se realiza ao final de um período de aprendizagem, tendo 
em vista as competências básicas e assim produzir uma visão geral sobre o 
desempenho do aluno. Essa avaliação assume uma função classificatória, 
realizada apenas no final do processo ou reprovar o aluno (TAMAROZZI; 
COSTA, 2009, p. 251).
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Dessa maneira, não seria viável aplicar uma ação avaliativa considerando 

os aspectos metodológicos meramente somativos nas turmas de EJAI, pois ela 

visa descobrir apenas os aspectos quantitativos em relação ao ensino-aprendi-

zagem dos alunos. Nesse sentido, Hoffmann (2009) afirma que a ação avaliati-

va deve ser mediadora, buscando trazer benefício para o aluno e deve aconte-

cer, fundamentalmente, pela proximidade entre quem educa e quem é educado.

 A segunda, a avaliação diagnóstica, é realizada sempre no início do ano 

com a finalidade de observar o conhecimento do já trazido pelo aluno, levan-

tando os pontos fracos e fortes para, posteriormente, após uma análise, plane-

jar as ações que auxiliam nas necessidades de aprendizagens dos estudantes. 

Esse tipo de avaliação poderia ser implementada na EJAI logo no início das 

unidades, pois trariam um panorama do que o discente precisa aprender. Nesse 

sentido, Freire (1991) afirma que o professor, nas suas práticas pedagógicas, 

deve respeitar os saberes dos educandos socialmente construídos ao longo da 

história, principalmente os das classes populares.

 A última, a avaliação formativa, deve ser é realizada durante todos os 

momentos da ação educativa, pois se configura como processual, costuma de-

tectar as dificuldades pelo dia a dia da sala de aula, auxilia os alunos e identifica 

as suas deficiências, pelo acompanhamento diário, avalia a interação, a troca 

de experiências e considera os mínimos avanços e ritmo de aprendizagem. Por 

essas características, essa é a mais adequada para avaliar as turmas da EJAI, 

pois possibilita fazer uma reflexão cotidiana e cuidadosa acerca da evolução da 

aprendizagem dos educandos de forma horizontal nos ambientes educacionais. 

Sobre os aspectos avaliação da aprendizagem dos estudantes jovens e 

adultos, Freitas (2022, p. 146) explica que:

[...] a melhor forma de avaliar essa categoria de alunos é avaliação contí-
nua com valorização de tudo que é feito dentro da sala de aula, evitando, 
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também, a cobrança de atividades de fixação ou trabalhos escolares para 
serem realizados em casa. Ainda sobre avaliação, é fundamental não passar 
a ideia de fracasso ou resultados negativos para alunos da EJA devido a 
insegurança que eles possuem pelo fato de estarem retornando aos estu-
dos. Com base nessa afirmativa, o erro ou o mal resultado deve ganhar 
conotação de aprendizagem, ou seja, é preciso dar ressignificação ao que 
foi estudado para que o discente perceba o erro como parte do processo de 
aprendizagem. Em outras palavras, o processo avaliativo deve ser qualita-
tivo e não quantitativo.

A avaliação a partir do critério formativo precisa acontecer constante-

mente, visto que é um ato que permite ao professor planejar, refletir, discutir, 

investigar e transformar para chegar a um resultado esperado. Nesse caso, para 

avaliar os alunos das turmas de EJAI, é aconselhável que se use uma avaliação 

formativa, já que essa acompanha o aluno nas suas dificuldades e sucessos. 

Nesse sentido, Russell e Airasian (2014, p.12) explicam que “a avaliação em 

sala de aula é o processo de coletar, sintetizar e interpretar informações que 

ajudam na tomada de decisões na sala de aula”. Sendo assim, essas decisões 

devem influenciar diretamente na aprendizagem dos alunos, em especial, os 

jovens, os adultos e os idosos, que fazem parte dessa diversidade na atualidade. 

Nesse contexto, cabe ao professor sequenciar e integrar os conhecimentos for-

mais e experienciais dos estudantes em cada etapa da avaliação na sala de aula 

de forma cuidadosa. 

O cuidado em nossas avaliações também deve ser visto no sentido de que 

estamos avaliando pessoas e, como tal, possuem trajetórias de vida sempre pe-

culiares (BARCELOS, 2014, p. 124). Observa-se que nem sempre se chega ao 

resultado esperado dos instrumentos avaliativos, porém, como a avaliação deve 

ser realizada de maneira processual, cabe ao professor mudar os procedimentos 

metodológicos e criar atividades diferenciadas, para que, assim, o aluno possa 

construir o conhecimento, obviamente, respeitando o tempo e ritmo de apren-

dizagem de cada estudante, que na EJAI é ainda mais singular:
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Atender as necessidades singulares de determinados alunos é estar atento 
a diversidade; é atribuição do professor considerar as especificidades do 
indivíduo, analisar as possibilidades de aprendizagem e avaliar a eficácias 
das medidas adotadas [...] a atuação do professor em sala de aula deve 
levar em conta fatores sociais, culturais e a história educativa de cada alu-
no, como também características pessoais de déficit sensorial, motor ou 
psíquico, ou de superlotação intelectual. Deve-se dar especial atenção ao 
aluno que demonstre a necessidade de resgatar a autoestima. Trata-se de 
garantir condições de aprendizagem a todos os alunos, seja por meio de 
incrementos na intervenção pedagógica ou de medidas extras que atendam 
as necessidades individuais. (BRASIL, 1997, p. 63).

Os parâmetros curriculares nacionais enfatizam na citação acima o quan-

to é importante perceber as dificuldades de cada aluno. Partindo de uma análise 

e realizando atividades diferenciadas, no caso da EJAI, poderão encontrar alu-

nos numa mesma sala de aula em níveis de conhecimento bastante diversifica-

dos. O papel do educador é criar metodologias inovadoras e democráticas, usar 

de variados recursos didáticos para que o educando(a) possa adquirir o conhe-

cimento com autonomia, mesmo com a idade avançada como por exemplo, os 

idosos(as).

 Portanto, apenas uma metodologia não irá satisfazer toda a clientela, nem 

abarcar as diferenças dos alunos. Faz-se necessário fazer intervenções didáticas 

para transformar os problemas em incentivos, uma vez que, o aluno do EJAI se 

desestimula, muitas vezes, isso ocorre devido às dificuldades de aprendizagem. 

Considerações Finais

Diante das análises apresentadas neste trabalho, é possível entender que 

a Educação de Jovens, Adultos e Idosos vem mudando o foco da sua política 

como uma modalidade que apenas servia para alfabetizar.

Tendo o ato avaliativo como um processo bastante complexo em qualquer 

modalidade de ensino, mas principalmente na EJAI, faz-se essencial pensar 
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na avaliação inclusiva como uma das etapas mais importantes do processo de 

ensino-aprendizagem. Mesmo com tanta complexidade, os educadores devem 

encontrar meio que possibilitem uma avaliação mais justa, qualificando todo o 

crescimento e os avanços significativos, dentro da possibilidade de cada um.

Com um público marcado pela diversidade tanto em relação à idade 

quanto ao conhecimento trazido, os alunos carregam grandes experiências de 

vida, conhecimento de mundo que podem ser aproveitados e transformados, 

levando-os as novas aprendizagens na sala de aula. Dessa maneira, adotar a 

avaliação formativa permitirá ao educador encontrar os problemas e buscar 

soluções para sanar as dificuldades de aprendizagem. 

Assim, os professores necessitam rever os seus métodos e olhar para os 

alunos da EJAI de maneira diferenciada desde o Ensino Fundamental e aban-

donar os discursos de que o aluno não aprende, porque está com idade avan-

çada, não tem interesse ou está desmotivado. Essas lamúrias impedem que se 

busque novas estratégias nos aspectos metodológicos das avaliações na sala de 

aula. Para que a aprendizagem seja significativa, é preciso que os educadores 

reconheçam a importância do conhecimento prévio dos alunos da Educação de 

Jovens e Adultos, tentando fazer sempre uma relação com os conteúdos pro-

gramáticos, extraindo dos jovens e dos adultos as riquezas culturais, sociais e 

histórias de vida que ajudam a compreender a realidade dessa diversidade nos 

ambientes educacionais. 

Faz-se necessário avaliá-los, revendo cada necessidade, uma vez que, os 

alunos da EJAI apresentarão, quase sempre, muitas diferenças no que concerne 

ao nível, ritmo e tempo de aprendizagem. É tarefa do professor e demais envol-

vidos no processo educativo, proporcionar educação de qualidade e inclusiva, 

independentemente da situação e do perfil em que se encontra esse aluno na 

sala de aula.  
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CAPÍTULO 3 

MÉTODO PAULO FREIRE: 
REFLEXÕES A PARTIR DA 
EXPERIÊNCIA DA CEPLAR 

(1962-1964)1

Isabelle Barros Meira da Rocha
Regina Brito Mota dos Santos

Vânia Cecília de Lima Andrade
Doi: 10.48209/978-65-5417-092-3

Introdução

E a educação que se há de dar a este país, há de ser uma educação – da 
coragem, uma educação que ajude este povo que emergiu, a inserir-se no 
seu processo, o que vale dizer, uma educação que conscientize o povo bra-
sileiro, para que ele faça realmente com os homens públicos, as reformas 
inadiáveis de que este país precisa. (Freire, 1963, p. 1)

	A leitura da pesquisa realizada por Carvalho (2018) sobre a experiência 

educacional das Quarenta Horas de Angicos como um lugar de memória, sus-

citou-nos o interesse pela retomada da Memória da Campanha de Educação 

1 Publicado nos Anais do Desse modo, ao observarmos seu trabalho publicado nos Anais do VI 
Seminário Internacional de Práticas Educativas - Paulo Freire - Educação, Resistência, Ousadia e 
Liberdade (2018)
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Popular da Paraíba – CEPLAR (1961 - 1964)” procurando, por meio da cultura 

material, resquícios de seu “sufocamento” e ensejando a sua rememoração.

Assim, nossa intenção foi utilizar os elementos materiais que compõem 
a memória da CEPLAR, para firmar a compreensão das primeiras experiências 
do Método Paulo Freire através da experiência educacional dessa Campanha. 

De acordo com Libâneo (1992), a prática escolar representa a concretiza-
ção das ações que asseguram a realização do trabalho docente. Condições essas 
que ultrapassam a questão pedagógica e abrangem também o âmbito sociopo-
lítico (p.1).

A marca da educação libertadora de Freire é a não formalidade, em que 
professores e alunos mediatizados pela realidade em que vivem e da qual ab-
sorvem o conteúdo de aprendizagem alcançam um nível de consciência dessa 
mesma realidade para então atuarem nela no sentido de transformação social. 
Diferente da educação tradicional ou “bancária”, a educação libertadora extrai 
seus “temas geradores” da problematização da prática vivida pelos educandos. 
A relação educador-educando se faz horizontalmente e a aprendizagem aconte-
ce por meio da motivação em resolver situações-problema. Sobre os métodos 
de ensino dessa tendência educacional, Libâneo (1992, p. 12) explica:

Para ser um ato de conhecimento o processo de alfabetização de adultos 
demanda, entre educadores e educandos, uma relação de autêntico diálogo; 
aquela em que os sujeitos do ato de conhecer se encontram mediatizados 
pelo objeto a ser conhecido. (LIBÂNEO, 1992, p. 2)

Paulo Freire foi, segundo Ana Inês Souza (2010) — organizadora e uma 

das autoras da obra “Paulo Freire – vida e obra” —, alguém que lutou para dar à 

educação das crianças, dos jovens e dos adultos um sentido mais amplo do que 

a mera reprodução de conhecimento, promotor de autoconhecimento e reflexão 

crítica das estruturas sociais. Educação essa fundada no absoluto respeito ao ou-

tro, onde o diálogo não é apenas uma estratégia de ensino ou método didático, 

mas o fundamento e a razão de ser do próprio trabalho de ensinar-e-aprender. 
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Em 1947, aos 26 anos de idade, foi contratado para dirigir o departamen-

to de educação e cultura do SESI (Serviço Social da Indústria), onde entrou em 

contato com a alfabetização de adultos. Para Freire, a alfabetização de adultos 

deve estar diretamente relacionada ao cotidiano do trabalhador, ou seja, o adul-

to deve conhecer sua realidade para poder inserir-se de forma crítica e atuante 

na vida social e política. 

No início de 1964, Freire foi convidado pelo então presidente João Gou-
lart para coordenar o Programa Nacional de Alfabetização. Porém, logo após 
o golpe militar, seu método de alfabetização foi considerado pelos militares 
como subversivo, uma ameaça à ordem social. E, apesar de viver o exílio no 
Chile entre 1964 e 1969, Paulo Freire continuou produzindo conhecimento na 
área da Educação, tendo como principal obra “Pedagogia do Oprimido”, lan-
çada em 1969, na qual detalha seu método de alfabetização de adultos. “Um 
método dirigido a pessoas adultas analfabetas cuja vocação era a de ensinar a 
‘ler palavras’ aprendendo a ler de uma maneira crítica, criativa e autônoma o 

próprio mundo social que as gerou.” (SOUZA, 2010, p. 12-13).

Em seu texto intitulado “Educação e atualidade brasileira: a emersão do 

povo na história”, Souza (2010) levanta o seguinte questionamento: “Que con-

tribuições a sistematização práxica de Freire pode trazer ao Brasil atual?”. De 

acordo com a autora, uma dessas contribuições é, com certeza, a importância 

do diálogo para qualquer projeto educativo que se diga libertador. 

Sobre seu objeto de estudo, Souza (2010) afirma que Paulo Freire não ti-

nha apenas um objeto a ser investigado para fins acadêmicos, mas era orientado 

pelas preocupações nascidas na ação sobre a realidade em que estava engajado. 

Ele via a sociedade brasileira como geradora de mudanças, o que o entusias-

mava, pois acreditava que a ação educativa da família, da escola e dos partidos, 

articulada ao desenvolvimento das forças produtivas, levaria à superação das 

contradições sociais existentes naquele período da história.  
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O professor Paulo Freire deixou um legado educacional, social e político 

através de suas diversas obras e, especialmente, de seu método de alfabetização 

baseado no diálogo — compreendido por ele como uma das matrizes em que 

nasce a própria democracia —, no respeito e no conhecimento da realidade so-

cial dos educandos. Com base nisso, este trabalho busca refletir sobre o método 

educativo de alfabetização de adultos de Paulo Freire, elevando sua importân-

cia na história da Educação brasileira através da sua aplicação na Campanha de 

Educação Popular (CEPLAR), na Paraíba em 1963. 

Para tanto, este texto foi dividido em três tópicos, sendo o tópico I “À 

contrapelo do método freiriano: o tecnicismo educacional na década de 1960”, 

que explana a respeito do método de ensino tecnicista, preponderante na dé-

cada de 1960 no Brasil e simultâneo ao método de Paulo Freire; o tópico II 

“CEPLAR: memória e cultura material” apresenta a análise dos elementos ma-

teriais utilizados na Campanha de Educação Popular, a fim de apontar a prática 

do método Paulo Freire; e o tópico III “O método Paulo Freire na CEPLAR”, 

que faz uma análise da utilização do método Paulo Freire na CEPLAR, uma 

das primeiras experiências do mesmo, constatando sua classificação como um 

método de tendência Progressista Libertadora (LIBÂNEO, 1992). 

À contrapelo do método freiriano: o tecnicismo 
educacional na década de 1960

No contexto da década de 1960, havia uma preocupação com a racio-

nalização do ensino, conteúdo e formação dos mestres que, sob a égide da 

Pedagogia Liberal tecnicista, revestia o método da função de preparação para 

o mundo do trabalho. Segundo, Souza (2014), Libâneo (1990, p. 2) nos ensina 

que o termo “liberal” não possuía o sentido de aberto e democrático: o controle 

do que era ensinado e aprendido nas escolas era parte de um projeto político da 

nação brasileira, que se queria obediente, moralizada e patriótica.
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Assim, na década de 1960 podemos dizer que o método oficial estaria 

alinhado à Pedagogia Liberal de cunho tecnicista que, em sua essência, 

“subordina a educação à sociedade, tendo como função a preparação de 
‘recursos humanos’ (mão-de-obra para indústria). A sociedade industrial 
e tecnológica estabelece (cientificamente) as metas econômicas, sociais e 
políticas, a educação treina (também cientificamente) nos alunos os com-
portamentos de ajustamento a essas metas” (LIBÂNEO, 1990, p. 03).

Em virtude disto, é conveniente a menção à nossa primeira Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional (LDB), promulgada em 20 de dezembro 

de 1961, que manteve a mesma estrutura da reforma de Capanema no que diz 

respeito à preconização por uma formação técnica, que preparasse os educan-

dos para o trabalho, fosse ele industrial, agrícola ou comercial. Formula Sa-

viani (2014) que a reforma de Capanema referiu-se às leis “orgânicas” do en-

sino brasileiro que abrangeu os ensinos industrial e secundário (1942), ensino 

comercial (1943), normal, primário e agrícola (1946), complementados pela 

criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) (1942) e 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) (1946).

Na mesma direção, o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), 

criado em 1961 por um grupo de empresários, mantinha como propósito uma 

reorientação do ensino no Brasil que deveria ser instrumento de preparação de 

mão de obra e vinculado aos mecanismos de mercado (SAVIANI, 2014). 

Isto resultou na elaboração de um método de ensino que ganhou muitos 

adeptos nos anos de chumbo da ditadura militar, vinculado à tendência peda-

gógica tecnicista. Castanho (2008, p. 13) explica que neste método, o grande 

centro do ensino é o programa, isto é, 

“a sequenciação de passos pelos quais o aluno vai se apoderando do conhe-
cimento, o qual é considerado positivo, numa reafirmação tardia do velho 
positivismo do século XIX. É evidente o protagonismo do programador. 
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Sua exacerbação são as máquinas de ensinar, tornadas possíveis com o ad-
vento da tecnologia da informação”.

Assim, a educação é desconectada da realidade social, sendo conduzida 

como um processo técnico e acrítico. No quadro abaixo, apresentamos uma 

síntese do método tecnicista de ensino, com a atenção para seus principais pos-

tulados apresentados pela bibliografia consultada:

Quadro 1 - Método tecnicista de ensino no Brasil 

Papel 
da escola

Modelação do comportamento humano e aperfeiçoamento da 
ordem social vigente (sistema capitalista), produzindo indiví-
duos “competentes” para o mercado de trabalho

Conteúdos 
de ensino São decorrentes da ciência objetiva

Métodos 
de ensino

Tecnologia educacional: ensino programado, recursos audiovi-
suais, programação de livros didáticos.

Relacionamento 
professor-aluno Ambos são expectadores frente à realidade objetiva

Pressupostos da 
aprendizagem

Controle do comportamento individual face aos objetivos prees-
tabelecidos

Fonte: Dados da pesquisa.

	Diante disto, é possível imaginar o quão “subversivo” pôde parecer o 

método de Paulo Freire, que propunha tomar a contramão do que era apregoado 

no tocante aos métodos de ensino da época. Pelo que, a partir de agora, explo-

raremos a história da CEPLAR, a qual se confunde com a própria história do 

método Paulo Freire, posto que foi espaço para a gênese e aplicação de suas 

primeiras iniciativas.
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CEPLAR: memória e cultura material

A Campanha de Educação Popular - CEPLAR nasce em João Pessoa, no 

bairro da Ilha do Bispo, em 1961, e depois se estende por outros bairros e mu-

nicípios do Estado. Ela foi uma iniciativa da Juventude Católica - JUC apoiada 

pelo Governo do Estado da Paraíba, ambos com o mesmo intuito de criar um 

movimento de educação popular que alfabetizasse adultos e melhorasse suas 

condições de acesso à cidadania, segundo Porto e Lage (1995). 

Porto e Lage (1995) explicam que a organização inicial da Campanha 

como movimento apresentou quatro elementos basilares: o cuidado com a coe-

são da equipe, com o trabalho a ser realizado, sempre instrumentalizado para 

a área da educação e da cultura popular enviesada pela luta social; o estabe-

lecimento de parcerias com as instituições externas para que representantes                   

integrassem o Conselho Deliberativo fortalecendo e ampliando o projeto so-

cioeducativo da CEPLAR; e a necessidade de ampliar a conscientização políti-

ca das camadas menos favorecidas da sociedade através da cultura.

As autoras ainda afirmam que o momento era oportuno para a expansão 

de movimentos de educação de base que buscavam promover melhorias às con-

dições de vida do povo brasileiro, imerso em uma realidade de desigualdade 

social e miséria. Existiam muitas incertezas, muitos questionamentos sobre o 

rumo que a sociedade brasileira tomaria diante das mudanças socioeconômicas 

com a chegada da industrialização que se concentrara no polo sul-sudeste, pio-

rando as condições de vida e a desigualdade social.

Os movimentos de educação popular traziam “otimismo e confiança” 

(PORTO; LAGE, 1995, p. 25) para a camada mais desfavorecida da população, 

fazendo-a acreditar, querer e lutar por uma sociedade mais justa. Por este mo-

tivo, os historiadores dão conta de que o governo do presidente João Goulart 
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(1961 a 1964) que sucedera Juscelino no início da década de 1960, incentivava 

a participação das massas populares, desfavorecidas e marginalizadas no pro-

cesso de mudança social.

Porém, numa investida do Golpe Militar, acusada de ser uma instituição 

subversiva e perigosa, a CEPLAR teve seu fim. Com efeito, os movimentos de 

educação popular, dos quais a Campanha é exemplo, significavam uma ameaça 

ao conservadorismo e possibilidade de mudança social e política efetiva (SCO-

CUGLIA, s/d).

	Após a interrupção dos trabalhos da CEPLAR, houve um esforço para 

“apagar” a memória da Campanha, o que incita a curiosidade pelo conhecimen-

to de um momento marcante da história da educação paraibana e como prática 

da educação popular em que foi realizado um trabalho de emancipação das 

massas. 

	Devido ao ataque à CEPLAR, entendida como organização subversiva e 

comunista, parte significativa de seus arquivos foi apreendida sem que se saiba 

o destino dos mesmos até os dias de hoje: 

A sede da Campanha foi invadida no dia seguinte. Todo seu patrimônio 
e acervo — arquivos de educação e cultura popular, materiais didáticos, 
projetores etc. — foram considerados subversivos e, consequentemente, 
apreendidos, sem se ter notícia até hoje de seu destino. Os núcleos de alfa-
betização e conscientização foram impedidos de funcionar, o que acarretou 
a dispersão dos alunos e monitores (FÁVERO, SOARES JUNIOR, 1992, 
s/p).

	Fato que explica a escassez de registros e ratifica o objetivo do silencia-

mento da memória da CEPLAR, como se pode perceber ao analisar recortes de 

jornais com notícias da constituição e lançamento da Campanha entre os anos 

de 1961 e 1963, publicados pelo jornal “A União” e redigidos em 1983 como 

um dos poucos registros documentais encontrados a respeito da mesma. Essas 

breves notícias são base para os estudos e escritos sobre a CEPLAR, assim 
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como os estatutos, publicados no Diário Oficial em 11 de abril de 1962, apre-

sentando as regras organizacionais da CEPLAR e o seu funcionamento, o que 

revela a constituição da Campanha, sua solidez organizacional, administrativa 

e política e a intenção de permanecer cumprindo seu objetivo por tempo inde-

terminado. 

O método Paulo Freire de alfabetização de adultos possuía como carac-

terística o uso do cotidiano dos grupos de alunos para se construir o universo 

vocabular a ser trabalhado, aproximando a linguagem à realidade dos alfabe-

tizandos, o que os motivava a aprender. A experiência inicial com o sistema 

Paulo Freire na capital foi realizada com um grupo de domésticas, tendo sido 

alfabetizadas 15 mulheres que conversavam livremente sobre o seu trabalho, 

em um primeiro momento, para identificaram-se as situações sociológicas e as 

palavras geradoras.” (FÁVERO; SOARES JUNIOR, 1992, n.p).

	É possível observar nas orientações dirigidas aos professores uma ten-

tativa de aproximar a aprendizagem da leitura com situações do cotidiano de 

maneira crítica. Dessa forma, o que era proposto no “Curso de preparação de 

pessoal para Campina Grande” (1963) ultrapassava o saber ler e escrever, pois 

investia numa discussão que formasse conscientemente os professores sobre 

a realidade brasileira, contemplando temas como formação social capitalista, 

fome, desemprego, analfabetismo e alienação. Embora não tenhamos espaço 

de escrita para uma explanação mais detalhada, vale frisar a riqueza de detalhes 

que contém o referido documento para a pesquisa em História da Educação.

Na mesma perspectiva, o documento que traz a “Preparação das aulas” 

(s/d) orienta para que o professor, ao ensinar fonemas simples e as sílabas 

“GRA” e “PRA”, evoque situações sociológicas do universo do trabalho, tais 

como: “Uma praça no centro da cidade”, “Um homem corta a grama”, “O ho-
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mem corta a grama da praça”.

	A aplicação dessas orientações podia ser percebida na pesquisa vocabu-

lar que conduzia o trabalho de alfabetização e conscientização dos alunos do 

porque queriam aprender a ler. Os desejos eram muitos e simples, aprender a 

ler era a esperança de um futuro melhor para esse grupo de mulheres trabalha-

doras. 

	Para ilustrar, no grupo de domésticas, a pesquisa vocabular revela o tra-

balho pesado, “a luta é demais”; o desejo de ter casa própria, de aprender a ler 

para “alcançar uma vida melhor”, a desigualdade de quem “trabalha o dia todo” 

e não ganha dinheiro, “gosto de trabalhar mais queria ganhar dinheiro”. Além 

disso, a maioria afirmava que não aprendeu a ler por falta de condições e de 

tempo, “devido às lutas não consegui aprender”, “a escola era a enxada”, “os 

pais não podiam botar pra estudar”, mas, questionadas revelavam suas inten-

ções em aprender a ler: “melhorar de situação”, “emprego mais decente”, “co-

nhecer os números das casas, ruas”, “quero saber votar”, “esperança de melhor 

futuro”...

	No grupo dos operários não era diferente, a pesquisa vocabular e as pala-

vras usadas para alfabetizar revelam seu cotidiano, desejos, sonhos, mas tam-

bém revelam um desinteresse por parte de alguns pelo estudo e o machismo ar-

raigado na criação como nas seguintes frases: “mulher é mais fraca”, “a matéria 

de mulher é fraca, não é ‘qui’ nem de homem”, “já tô ‘veio’ não aprendo mais, 

a ‘muié’ é que veio se matricular”, “negócio de conta de juízo, é melhor do que 

no lápis”, “vou mostrar ao doutor pra ver se não dá certo...”, “disseram que aqui 

era escola de velho”, “tanto lápis que gastei, nunca aprendi”; outros entendiam 

o valor de aprender a ler: “saber ler é muito bom”, “tenho encontrado muitas 

fraquezas por não saber ler”, “assinar com o dedo é triste”, “a pessoa sem saber 

ler não é nada na vida, é um cego”. 
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	As expressões também revelam como eram suas rotinas de trabalho, “tra-

balhar na enxada”, “meu patrão é meu dinheiro”, “diversão de quem trabalha 

é rádio”, “minha luta é muito grande”, “preciso ter o pão certo das crianças”, 

“serviço pesado”, “tem vez que trabalho dia de domingo”, “nos dias de folga 

faço serviço particular”, “gosto de rádio, não assisto muito por falta de tempo”, 

“não tem amparo nenhum”; e seus desejos e esperança: “destino é São Paulo”, 

“enquanto há vida há esperança”, “pegar um emprego melhor”, “uma vida li-

berta e igual”, “vou caçar a melhora”. 

	Como um dos poucos materiais salvos do confisco militar, fazemos re-

ferência à elaboração do livro de leituras nomeado “Força e Trabalho” (1963), 

destinado ao letramento e alfabetização política dos educandos. Os exercícios 

e textos apresentados tematizam o trabalho e sua importância tanto para a sub-

sistência material dos sujeitos quanto para a conformação de uma consciência 

de cooperação, que serve de instrumento de progresso social e também de liber-

dade e consciência crítica. É importante citar o exercício de gramática sobre os 

verbos, quando se utiliza do verbo lutar: “eu luto, tu lutas, êle luta, nós lutamos, 

vós lutais, éles lutam”.

	No vídeo “Campanha de Educação Popular da Paraíba – 1962”, Fávero 

(1962) expõe alguns depoimentos de memória sobre a Campanha, como é o 

caso de um médico psiquiatra que conta, numa linguagem afetiva, sobre o tra-

balho social da CEPLAR na recuperação de um grupo escolar do centro de João 

Pessoa, que substituiu o uso das cartilhas e optou pela utilização de recursos 

audiovisuais. Pessoalmente, o professor lamenta que um projeto inicialmente 

de base social tenha tomado uma conotação política, sendo “violentamente pu-

nido sobre isso”. 

	Portanto, a partir dos elementos materiais apreendidos da CEPLAR                       

e apresentados neste tópico, revela-se a importância de analisá-los, a fim de,               
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a fim de compreendermos como foram as primeiras experiências do método 

Paulo Freire, reconhecendo o seu protagonismo no fortalecimento dos movi-

mentos de educação popular que ocorreram no Brasil no início da década de 

1960, antes do Golpe Militar.

Elementos do Método Paulo Freire na CEPLAR

Mais esperança nos meus passos do que tristeza nos meus 
ombros. (Cora Coralina)

	Assumindo uma luta contra-hegemônica contra a alfabetização mecâni-

ca que “embota a consciência com palavras e frases de alienação” (FREIRE, 

1981, p.40), o método constitui-se em uma ação cultural planejada, baseada no 

contexto social dos grupos populares, para lhes quebrar os grilhões da opressão 

ideológica da sociedade de classes.

Partiremos da análise da experiência educacional da aplicação do Método 

Paulo Freire nas ações da Campanha de Educação Popular (CEPLAR), que ob-

jetivava conscientizar as pessoas de seus direitos sociais e instrumentalizá-las 

para lutar por esses direitos (PORTO;LAGE, 1995, p. 43), para explicitar como 

os traços da “Pedagogia Progressista Libertadora” (LIBÂNEO,1992) estiveram 

presentes na atuação dos professores e voluntários no trabalho de alfabetização 

e conscientização política dos adultos assistidos pela Campanha no início da 

década de 1960.

O método foi escolhido para ser aplicado na CEPLAR porque sua pro-

posta correspondia ao que se objetivava com a alfabetização: erradicar o anal-

fabetismo e politizar as camadas populares para que lutassem por seus direitos 

e se organizassem em sindicatos pela busca de condições melhores de trabalho 

(PORTO;LAGE, 1995). Na Figura 1 temos um trecho do “Livro de Leitura da 

CEPLAR” elaborado para a alfabetização alfanumérica e política dos grupos 
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populares atendidos pela Campanha, tratando da questão da sindicalização dos 

trabalhadores para defesa dos seus direitos ilustrando a fala das autoras.

Figura 1 - Trecho do Livro de Alfabetização da CEPLAR incentivando os tra-
balhadores à sindicalização

Fonte: <http://forumeja.org.br/df/files/ceplar.pdf.pdf>. Acesso em 27 jul 2018.

O livro utilizado para a alfabetização na CEPLAR foi elaborado por um 

grupo de voluntários que, após realizar um curso na Universidade de Recife 

sobre “Realidade Brasileira” e receber treinamento sobre a abordagem e o mo-

dus operandi do Método Paulo Freire, caiu em campo para fazer a pesquisa 

vocabular que definiria “as palavras geradoras” e as “situações sociológicas”.  

Assim, como inicialmente a CEPLAR atendeu a um grupo de pedreiros e do-

mésticas, as palavras geradoras e situações tinham relação com o cotidiano 

desses grupos, de modo que as palavras “café”, “prato”, “maltratar” e “vaga-

rosa” apareciam como palavras geradoras no grupo das domésticas, enquanto 

palavras como “pá”, “tijolo”, “firma” e “patrão” apareciam nas falas do grupo 

dos operários.
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Libâneo (1992) esquematiza o modus operandi das tendências pedagógi-

cas no Brasil a partir de sete categorias: o “papel da escola”, os conteúdos, os 

métodos, os “passos da aprendizagem”, a relação “professor-aluno”, os “pres-

supostos de aprendizagem” e a “manifestação na prática escolar”. A seguir, ten-

taremos analisar o trabalho desenvolvido pela CEPLAR de acordo com estas 

categorias:

a) O papel da escola - O Método Paulo Freire de Alfabetização, como 

se pode perceber na explicação dada pelo próprio Freire acima, busca mais do 

que a mera alfabetização da palavra, ele busca a alfabetização do mundo. O re-

conhecimento autônomo, consciente, crítico e reflexivo da realidade social em 

que está inserido (ou marginalizado) o sujeito ou do grupo alfabetizado. É, de 

fato, um instrumento de libertação ideológica.

b) Os conteúdos - a educação é planejada sob uma face dialógica, con-

textualizada na realidade social, voltada para a conscientização do “eu” e do 

“eu no mundo” (FREIRE, 1987), por isso os conteúdos são escolhidos a partir 

das “palavras geradoras” extraídas do próprio cotidiano dos grupos que seriam 

alfabetizados para não lhes capacitar também à leitura do contexto social em 

que estavam inseridos ou excluídos. A Figura 2 mostra um trecho do Livro de 

Alfabetização da CEPLAR que busca conscientizar o nordestino da sua con-

dição de “exclusão” frente à industrialização do sudeste do país e consequente 

disparidade entre as condições de vida e de trabalho nas duas regiões.

Figura 2 - Trecho do Livro de Alfabetização da CEPLAR trata da desigualdade 
social entre as regiões Sudeste e Nordeste
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Fonte: <http://forumeja.org.br/df/files/ceplar.pdf.pdf>. Acesso em 27 jul 2018.

a) Os métodos – a preocupação de Freire com a educação e, em especial, 

com a alfabetização, como fica claro na escrita de sua obra “A importância do 

ato de ler” (1989), certamente é o que inspirou a criação do seu método alfabe-

tizador, que consistia na escolha de palavras e “temas geradores” para explorar 

a leitura e a consciência política. Não existiam formalidades. Segundo Libâneo 

(1992), o “grupo de discussão” era sempre o centro da atividade educacional, 

de onde deveriam emergir todas as situações de aprendizagem.

b) Passos da aprendizagem - o método freiriano propõe uma aborda-

gem construtivista ao problematizar situações do cotidiano dos grupos até que 

ele possa “chegar a um nível mais crítico de conhecimento da sua realidade, 

sempre através da troca de experiência em torno da prática social” (LIBÂNEO, 

1992, p.10). 

c) A relação professor-aluno - o diálogo era o pressuposto imprescindível 

para promover a libertação ideológica dos grupos explorados, os educadores 

assumem a posição de “conselheiros humanitários” para instrumentalizar com 

a leitura da palavra, a leitura de mundo dos oprimidos e marginalizados pelas 
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classes dominantes (FREIRE, 1981), de modo que a relação professor-aluno 

se baseia no respeito às alteridades e à história de vida, sendo o aluno tratado 

como um sujeito “cognoscente” tanto quanto o professor fugindo do modelo 

“digestivo” que Freire (1981) explica em sua obra “Ação Cultural para a Práti-

ca da Liberdade’. Libâneo (1992) explica que para Paulo Freire, “o professor é 

um animador que, por princípio, deve “descer” ao nível dos alunos, adaptando-

-se às suas características e ao desenvolvimento próprio de cada grupo”(p.10).

d) Os pressupostos de aprendizagem - a partir da codificação e deco-

dificação das problematizações acerca do contexto social de exploração, “o 

educando transfere, em termos de conhecimento, o que foi incorporado como 

resposta às situações de opressão - ou seja, seu engajamento na militância po-

lítica” (LIBÂNEO, 1992, p. 10). Assim, as propostas de atividades frisam essa 

reflexão crítica da realidade social como se mais do que um exercício de fixa-

ção da aprendizagem, fossem um exercício de pensamento político revolucio-

nário e transformador.

e) A manifestação na prática escolar - embora a CEPLAR não tenha 

sido uma prática educativa formalmente estruturada no ambiente escolar, não 

podemos negar a sua expressão como movimento de educação popular na déca-

da de 1960. A proposta da CEPLAR em atuar como instrumento de politização 

das massas populares através da (re)inserção cultural só foi possível através da 

adoção do Método Paulo Freire que deu força e direcionamento à alfabetização 

e conscientização política da classe operária e dos trabalhadores rurais na Para-

íba, fomentando as lutas por melhores condições de vida e trabalho.

Porto e Lage (1995) afirmam que a CEPLAR foi a primeira experiência 

de Paulo Freire de aplicação do método por pessoas externas. E que se mostrou 

uma experiência tão exitosa que foi ampliada para outros núcleos, de modo 

que a Campanha começou a se expandir em outros núcleos, inicialmente em 
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João Pessoa e depois pelo interior da Paraíba, atuando, principalmente, junto 

aos sindicatos e Ligas Camponesas. Portanto, a contra hegemonia ideológica 

apregoada pela CEPLAR, inerente à própria essência da concepção freiriana de 

práxis pedagógica para a libertação, obviamente não passaria pela censura da 

subversividade do Golpe Militar de 1964.

Considerações Finais

Pensar o método Paulo Freire diante do cenário político e educacional 

que o Brasil apresenta, revela a importância de sua reflexão para a realização da 

prática docente, a fim de ultrapassar o campo pedagógico e abranger também 

o contexto sociopolítico, dada sua relevância para a formação de cidadãos com 

pensamento crítico e transformador, socialmente falando. 

A pessoa de quem se fala aqui bem sabia que educar é saber lançar no chão 
fértil do outro – meu aluno, meu companheiro, alguém com quem dialogo, 
saberes, sonhos e valores – a semente que adiante faça germinar em sua 
inteligência e em seu coração o desejo de partilhar com os outros o diálogo 
da construção de um mundo de justiça, de igualdade e de liberdade. (SOU-
ZA, 2010, p. 8)

A relação horizontalizada educador-educando mediatizada pelo diálogo 

através do “grupo de discussão” — forma de trabalho educativo proposta por 

Paulo Freire — , coloca o professor na posição de animador, ficando no nível 

dos alunos e adaptando-se às especificidades e ao desenvolvimento próprio de 

cada grupo com o intuito de motivá-los, não deixando de intervir com informa-

ções sistematizadas quando necessário, mas sempre caminhando “junto”.

Dessa maneira, o relacionamento entre professor e aluno na pedago-

gia freiriana os coloca na posição de sujeitos da construção do conhecimento. 

Adentrando no universo dos educandos, os educadores apreendem saberes de 

um universo, muitas vezes, diferente da sua realidade. 
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Como discursou Paulo Freire na ocasião do encerramento do curso de 

alfabetização de adultos em Angicos, em 1963, a educação deve atuar como 

formadora de um povo que se quer decidido e consciente de sua capacidade 

de interferir no processo histórico brasileiro: “E a educação que se há de dar 

a êste país, há de ser uma educação – da coragem, uma educação que ajude a 

este povo que emergiu, a inserir-se no seu processo [...]” (FREIRE, 1963, p. 1). 

Trata-se de abnegar o papel de objeto de exploração a que fomos submetidos 

e nos assumir como portadores de uma cultura única, sujeitos de nossa própria 

história e capazes de influir sobre a sociedade.

Em virtude disto, o resgate do método de Paulo Freire nos ajuda a enten-

der que é necessário revestir a educação de um sentido político, sendo a escolha 

do método também um ato político. Tal como lembra Fernandes (1963, p. 173), 

 
É patente que as sociedades humanas procuram modelar a personalidade 
dos seus membros no mesmo sentido, utilizando a educação como uma 
técnica social de manipulação da consciência, da vontade e da ação dos 
indivíduos (FERNANDES, 1993, p.173)

Assim, a discussão da gênese do método Paulo Freire proposta neste tra-

balho, essencialmente quando o tomamos em seu contexto, objetiva o relem-

brar da função social da educação como instrumento de transformação social e 

sua contribuição no tempo corrente.

Logo, é necessário que tenhamos claro que na escolha de um método de 

ensino reside a escolha do projeto de sociedade a que se pretende colaborar, e o 

tipo de sujeito que se pretende formar. É com este olhar que nos reportamos a 

história do método de Paulo Freire, que nos limites desta pesquisa nos permite 

concebê-lo como um símbolo de luta e resistência social, que se pôs a contra-

pelo ao cenário de cerceamento da liberdade de pensamento e repressão social.
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